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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA     VARA EMPRESARIAL 

DA COMARCA DA CAPITAL 

 

Sky Serviços de Banda Larga Ltda. (“Sky”) – descumprimento da oferta – preço e 
características não prestados na forma contratada – vício de serviço – descumprimento 
do princípio da vinculação do fornecedor e do dever de informação – reparação de danos 
individuais e coletivos.  
 

MGP nO 2018.00612177 

 

 

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, 

por intermédio do Promotor de Justiça que ao final 

subscreve, vem, respeitosamente, perante Vossa 

Excelência, e com fulcro na Lei 7.347/85 e 8.078/90, 

ajuizar a competente 

 

 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA CONSUMERISTA com pedido de liminar 

 

 

em face de SKY SERVIÇOS DE BANDA LARGA LTDA., inscrito 

no CNPJ/MF nº 00.497.373/0001-10, com sede na Avenida 

das Nações Unidas, nº 12.901, 14º andar, sala A, Torre 

Norte, Centro Empresarial Nações Unidas, Brooklin 

Novo, São Paulo/SP, CEP: 04578-910; pelas razões que 

passa a expor:  
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I – PRELIMINAR 

 

a) Legitimidade do Ministério Público 

 

O Ministério Público possui legitimidade para 

propositura de ações em defesa dos direitos difusos, 

coletivos e individuais homogêneos, nos termos do art. 

81, parágrafo único, I, II e III c/c art. 82, I, da 

Lei nº. 8078/90, assim como nos termos do art. 127, 

caput e art. 129, III da CF. 

 

Ainda mais em hipóteses como a do caso em tela, 

em que a intervenção do Parquet se mostra necessária 

para amparar direitos coletivos e individuais 

homogêneos afetados pelas atividades comerciais 

mantidas pelo réu, tendo em vista que suas condutas 

vêm prejudicando um número expressivo de consumidores, 

revelando-se a matéria, portanto, de elevada 

importância.  

 

Claros, portanto, o interesse social e a permissão 

legal que justificam a atuação do Ministério Público.  

 

Nesse sentido, citam-se os seguintes acórdãos do 

E. Superior Tribunal de Justiça: 

 

AGRAVO INTERNO. ORDINÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE 
CONSUMO CARACTERIZADA. Violação ao dever de informação, a teor do 
artigo 6º, III, do CDC, o qual garante ao consumidor a prestação de 
informação adequada e clara. Aplicação do artigo 35 do CDC. Dano moral 
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in re ipsa. Negado provimento. Negado provimento ao recurso de agravo 
do art. 557, § 1º do CPC.” (AGRAVO INTERNO na Apelação Cível nº 
0360355-75.2012.8.19.0001)  
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO COLETIVA. DIREITOS COLETIVOS, 
INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS E DIFUSOS. MINISTÉRIO PÚBLICO. 
LEGITIMIDADE. JURISPRUDÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.  
- O Ministério Público é parte legítima para ajuizar ação coletiva de proteção 
ao consumidor, inclusive para tutela de interesses e direitos coletivos e 
individuais homogêneos.” (AGA 253686/SP, 4a Turma, DJ 05/06/2000, pág. 
176). 

 

 

b) Da ausência de interesse na realização de audiência   

de conciliação ou mediação 

 

Em cumprimento ao art. 319, inciso VII do Código 

de Processo Civil em vigor, o autor informa que não 

possui interesse na realização de audiência de 

conciliação ou de mediação.  

 

No caso em tela, existem fatores que estão a 

indicar que a tentativa de autocomposição constitui um 

ato infrutífero, que apenas colaborará para o 

prolongamento desnecessário da lide, uma vez que, no 

curso de inquérito civil público, no qual foi 

constatada a ilicitude que constitui a causa de pedir 

da presente ação, foi oferecido acordo, não se obtendo 

sucesso; o Termo de Ajustamento de Conduta proposto 

para adequar a situação fática não foi aceito, a 

indicar impossibilidade de composição entre as partes.  
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Ademais, se uma das partes manifesta que não há 

interesse em participar da audiência, ela não deverá 

ser realizada. 

 

Cássio Scarpinella Bueno afirma1:  

 

Não há sentido em designar aquela audiência nos casos em que o autor, 
indica seu desinteresse na conciliação ou mediação. Até porque seu não 
comparecimento pode ser entendido como ato atentatório à dignidade da 
justiça nos moldes do §8º do art. 334. Trata-se de interpretação que se 
harmoniza e que se justifica com o princípio da autonomia da vontade – tão 
enaltecido pelo CPC de 2015 – e que, mais especificamente preside a 
conciliação e a mediação. Expresso, nesse sentido, aliás, o art. 2º, V, da 
Lei nº 13140/2015, que disciplina a mediação. Ademais, de acordo com o 
§ 2º, daquele mesmo art. 2º, ‘ninguém será obrigado a permanecer em 
procedimento de mediação’. De outra parte, ainda que o autor nada diga a 
respeito da sua opção em participar, ou não, da audiência de conciliação 
ou de mediação (quando se presume sua concordância com a designação 
da audiência consoante se extrai do §5º do art. 334), pode ocorrer de o réu 
manifestar-se, como lhe permite o mesmo dispositivo, contra sua 
realização, hipótese em que a audiência inicialmente marcada será 
cancelada, abrindo-se prazo para o réu apresentar sua contestação, como 
determina o inciso II do art. 335).  

 

Por sua vez, Alexandre Câmara diz que: “Apesar do 

emprego, no texto legal, do vocábulo ‘ambas’, deve-se 

interpretar a lei no sentido de que a sessão de 

mediação ou conciliação não se realizará se qualquer 

de seus pares manifestar, expressamente, desinteresse 

na composição consensual” 2.  

 

Além do já citado, constitui obstáculo à 

realização da mediação, no caso em tela, a evidente 

incongruência entre a exigência de publicidade para a 

 
1 BUENO, Cassio Scarpinella. Manual de Direito Processual Civil. 

2. ed. Volume único. São Paulo: Saraiva, 2016, p. 295; 
2 CÂMARA, Alexandre. Novo Processo Civil Brasileiro. 2. ed. São 

Paulo: Editora Atlas, 2016, p. 201. 
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resolução de conflitos envolvendo ente público e que 

versa sobre direitos indisponíveis, e o instituto da 

mediação, regido pela confidencialidade.  

 

Inaplicável, portanto, à luz do princípio da 

publicidade, insculpido no art. 37, caput, da 

Constituição Federal, o princípio da confidencialidade 

sempre que um ente público se fizer presente em um dos 

polos processuais. 

 

Desse modo, em casos como o presente, há sempre 

DE se observar a regra da publicidade dos atos 

estatais, o que afasta por completo a possibilidade de 

resolução do conflito através da mediação, que deve 

ser realizada sob o princípio da confidencialidade – 

incabível na hipótese.  

 

 

II - DOS FATOS 

 

Foi instaurado procedimento administrativo 

(Inquérito Civil Reg. 630/2018, anexo) para apurar 

violação de direitos e interesses transindividuais dos 

consumidores no fornecimento de serviços de 

telecomunicação pela operadora ré, SKY SERVIÇOS DE 

BANDA LARGA LTDA. (doravante, SKY).  

 

O expediente foi instaurado a partir da 

verificação de reiteradas reclamações registradas em 

fontes diversas, públicas e privadas (Ouvidoria do 
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Ministério Público, Secretaria Nacional do Consumidor 

– SINDEC, Consumidor.gov.br e site “Reclame Aqui”), a 

respeito do descumprimento de ofertas pelo réu, tanto 

quanto aos valores cobrados como a forma de prestação 

do serviço de televisão por assinatura contratado.  

 

Pelos relatos apurados, os consumidores são 

cobrados quantias superiores aos preços informados no 

momento da oferta, além de verificarem a não 

disponibilização de canais que deveriam estar inclusos 

no pacote adquirido.  

 

É o que se extrai das reclamações abaixo 

estampadas, selecionadas dentre as diversas outras 

apuradas no procedimento investigatório que instrui a 

demanda:  
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Além dos relatos de consumidores, foram 

encontradas ações individuais a respeito dos mesmos 

fatos ora alegados, proferidas no âmbito do Poder 

Judiciário Fluminense, cujas decisões e atas de 
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audiência podem ser encontradas no inquérito civil em 

referência. Nesses processos, em que houve procedência 

dos pedidos, a SKY é condenada à restituição de 

valores, cumprimento dos termos do contrato e reparação 

de danos.   

 

Ademais, instada a prestar informações no 

procedimento administrativo, a Agência Nacional de 

Telecomunicações – ANATEL reportou o registro de 

milhares de reclamações acerca do descumprimento de 

ofertas pela SKY – 5.485 (cinco mil, quatrocentas e 

oitenta e cinco entre 01/2018 e 09/2018 e 16.079 

(dezesseis mil e setenta e nove) entre 10/2018 e 

30/11/2020.   
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Diante desse crescente quadro de recorrentes casos 

de descumprimentos de ofertas pela SKY, em lesão a uma 

coletividade expressiva de consumidores, o Ministério 

Público propôs assinatura de Termo de Ajustamento de 

Conduta à empresa, como derradeira tentativa de 

resolver a situação por via extrajudicial. Todavia, o 
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esforço se mostrou infrutífero, já que o acordo foi 

rejeitado, restando, como alternativa, a tutela dos 

direitos dos consumidores pela via judicial, mediante 

a presente ação civil pública.  

 

 

III - DA FUNDAMENTAÇÃO 

 

c) Ilegalidade da conduta do réu – violação do CDC  

 

Como visto, os fatos ora alegados traduzem o 

descumprimento da oferta pela SKY, consubstanciado em 

cobrar preço maior do que o acordado, além de fornecer 

serviço em condições diversas da contratada – número 

de canais abaixo do requerido, imagem HD não 

disponibilizada, ponto extra não instalado etc. 

 

Tais circunstâncias representam vício no 

fornecimento do serviço, interferindo na economicidade 

e qualidade do bem de consumo arcado pelo consumidor, 

eis que fornecido de forma mais onerosa do que a 

prevista e com redução dos benefícios desejados.  

 

Nesses termos, o réu responde objetivamente pelos 

vícios causados, nos termos do art. 20 do Código de 

Defesa do Consumidor:    

 

Art. 20. O fornecedor de serviços responde pelos vícios de qualidade que 
os tornem impróprios ao consumo ou lhes diminuam o valor, assim como 
por aqueles decorrentes da disparidade com as indicações constantes da 
oferta ou mensagem publicitária, podendo o consumidor exigir, 
alternativamente e à sua escolha: 
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Ademais, o desrespeito às condições passadas ao 

consumidor no momento da aquisição do serviço afronta 

o princípio da vinculação do fornecedor, prevista no 

art. 30 c/c 48 do CDC: 

 

Art. 30. Toda informação ou publicidade, suficientemente precisa, veiculada 
por qualquer forma ou meio de comunicação com relação a produtos e 
serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer 
veicular ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado. 
 
Art. 48. As declarações de vontade constantes de escritos particulares, 
recibos e pré-contratos relativos às relações de consumo vinculam o 
fornecedor, ensejando inclusive execução específica, nos termos do art. 84 
e parágrafos. 

 

Consequentemente, ao não concretizar a prestação 

do serviço nos termos anunciados e confirmados pelo 

consumidor, repassando especificações de 

característica e preço incorretas, a SKY descumpre seu 

dever de informação, na forma do art. 6º, III, c/c art. 

31 do CDC:  

 

Art. 6º São direitos básicos do consumidor: 
(...)  
III - a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade, tributos incidentes e preço, bem como sobre os riscos que 
apresentem; 
 
Art. 31. A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa 
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, 
garantia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre 
os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores. 

 

Nota-se, então, que o reiterado descumprimento de 

ofertas pelo réu consubstancia ilegalidade a ser 

combatida, mormente a fim de evitar que mais 

consumidores sejam lesados pela prática em tela.  
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d) O ressarcimento dos danos causados aos consumidores  

 

O réu também deve ser condenado a ressarcir os 

consumidores – considerados em caráter individual e 

também coletivo - pelos danos, materiais e morais, que 

vem causando com a sua conduta. 

 

Com fornecedor, respondem objetivamente pelos 

danos causados aos consumidores (art. 14 do CDC), sendo 

obrigado a reparar os danos advindos do seu 

fornecimento.  

 

O Código de Defesa do Consumidor consagra o 

princípio da responsabilidade do fornecedor 

independentemente de culpa, bem como da reparação 

integral (restitutio in integrum), a qual deve ser a 

mais completa possível, abrangendo os danos 

patrimoniais e extrapatrimoniais, individuais, 

coletivos e difusos (art. 6º, VI, do CDC).  

 

No caso em tela, os clientes da SKY têm sua 

expectativa frustrada quanto à prestação adequada do 

serviço contratado, a qual é realizada de forma mais 

onerosa do que a prevista, implicando em redução 

patrimonial indevida do adquirente. Ainda, tais 

indivíduos se veem obrigados a pagar preços maiores 

por um serviço aquém do esperado, já que a qualidade 

informada no contrato não é respeitada na prestação. 

Portanto, além da cobrança de valores indevidos, os 

consumidores sofrem com as frustrações do vício de 
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serviço, tais como tentativas de solução do problema, 

que acabam por configurar desvio produtivo.  

 

Irrefutável, então, é a obrigação de reparar os 

danos potencialmente causados aos consumidores, já que 

constatada a permanente ofensa aos mais comezinhos 

direitos dos consumidores.  

 

Por outro lado, a indenização tem importante 

função pedagógica, para evitar que novas lesões ao 

consumidor ocorram.  

 

 

e) Os pressupostos para o deferimento liminar da tutela 

provisória de urgência  

 

PRESENTES AINDA OS PRESSUPOSTOS PARA O DEFERIMENTO 

DE TUTELA DE URGÊNCIA LIMINAR, quais sejam, o fumus 

boni iuris e o periculum in mora.  

 

A probabilidade do direito reside na: a) 

verossimilhança fática das alegações autorais, as 

quais são instruídas por elementos que evidenciam os 

fatos narrados, tais como numerosos relatos de 

consumidores e ações individuais sobre a mesma situação 

fático-jurídica e informação da ANATEL confirmando a 

existência de milhares de reclamações acerca do 

descumprimento de ofertas pelo réu; b) plausibilidade 

jurídica, pois os fatos narrados configuram vício de 

serviço, afronta ao princípio da vinculação do 
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fornecedor e do dever de informação, em violação às 

normas de proteção do consumidor, a ensejar medidas 

preventivas e reparatórias para a tutela dos 

interessados. 

 

Com isso, a demora no provimento jurisdicional 

importa em risco de lesão a direito e patrimônio de 

milhares de clientes atuais e prospectivos da SKY, na 

medida em que a prática ora narrada demonstra ser 

perpetrada com habitualidade.  Dada a vulnerabilidade 

desses indivíduos submetidos aos abusos perpetrados 

pelo réu, o provimento jurisdicional, depois de anos, 

pode não mais lhes ser eficiente, a configurar o 

periculum in mora. 

 

Em relação à reversibilidade do provimento 

jurisdicional, presente tal requisito, uma vez que a 

obrigação a ser amparada pela tutela antecipada, no 

caso, constitui obrigação imposta pelas normas 

consumeristas.  

 

Vê-se, portanto, que presentes os pressupostos 

gerais e alternativos a ensejar o deferimento da 

liminar nos termos do § 3º do art. 84 do CDC. 

 

 

IV – DO PEDIDO LIMINAR 

 

Ante o exposto o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO requer, LIMINARMENTE E SEM A OITIVA DA 
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PARTE CONTRÁRIA, que seja determinado, initio litis, 

ao réu, sob pena de multa diária no valor de R$ 

10.000,00 (dez mil reais), que cumpra as ofertas 

feitas, mediante todo e quaisquer meios aos 

consumidores, nos estritos termos a eles ofertados, 

informando, para isso, de forma correta, precisa, 

prévia, clara, ostensiva e completa, as 

características, as condições, as qualidades, a 

quantidade, os preços e os prazos dos produtos e 

serviços ofertados e contratados.   

 

 

V – DOS PEDIDOS PRINCIPAIS 

 

Requer, ainda, o Ministério Público: 

 

a) que, após apreciado liminarmente e deferido, 

seja confirmado o pleito formulado em caráter 

liminar; 

 

b) que seja o réu condenado a, sob pena de multa 

diária no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 

cumprir as ofertas, feitas mediante todo e 

quaisquer meios aos consumidores, nos estritos 

termos a eles ofertados, informando, para isso, 

de forma correta, precisa, prévia, clara, 

ostensiva e completa, as características, as 

condições, as qualidades, a quantidade, os preços 

e os prazos dos produtos e serviços ofertados e 

contratados; 
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c) que seja o réu condenado a indenizar, da forma 

mais ampla e completa possível, os danos materiais 

e morais de que tenha padecido o consumidor, 

individualmente considerado, em virtude dos fatos 

narrados, a serem apurados em liquidação, 

inclusive com a repetição, em dobro, dos valores 

recebidos indevidamente; 

 

d) a condenação do réu a reparar os danos 

materiais e morais causados aos consumidores, 

considerados em sentido coletivo, no valor mínimo 

de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais), 

corrigidos e acrescidos de juros, cujo valor 

reverterá ao Fundo de Reconstituição de Bens 

Lesados, mencionado no art. 13 da Lei n° 7.347/85; 

 

e) sejam publicados os editais a que se refere o 

art. 94 do CDC; 

 

f) a citação do réu para que, querendo, apresente 

contestação, sob pena de revelia; 

 

g) a condenação do réu ao pagamento de todos os 

ônus de sucumbência, incluindo os honorários 

advocatícios. 

 

Protesta, ainda, o Ministério Público, pela 

produção de todas as provas em direito admissíveis, 

notadamente a pericial, a documental, bem como 
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D E F E S A  D O  C O N S U M I D O R  E  D O  C O N T R I B U I N T E  D A  C A P I T A L  
 

 21 

depoimento pessoal dos réus, sob pena de confissão, 

sem prejuízo da inversão do ônus da prova previsto no 

art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor. 

 

Dá-se a esta causa o valor de R$ 5.000.000,00 

(cinco milhões de reais). 

 

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 2021. 

 
 

 
 

Julio Machado Teixeira Costa 

Promotor de Justiça 

Mat. 2099 
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